
Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA Nº         - CMMPV 1314/2025
(à MPV 1314/2025)

Incluam-se os seguintes artigos à Medida Provisória nº 1.314, de 2025:

“Art. 6º-A. Fica autorizada a prorrogação, por até quarenta e oito
meses, das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural
contratadas nos anos de 2022 a 2025, por produtores em virtude de situação de
seca ou estiagem extremas ou excessos hídricos nos municípios em que tenha
sido declarado estado de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos
em ato oficial do Município, Distrito Federal, Estado ou União, independente da
publicação de portaria de reconhecimento pelo Governo Federal.

Art. 6º-B. A prorrogação de que trata o art. 6º-A, suspende a
exigibilidade do pagamento de financiamentos e empréstimos contratados no
âmbito dos seguintes programas e financiamentos de crédito rural: Programa de
Incentivo à Irrigação e à Produção em Ambiente Protegido (Moderinfra); Programa
de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção Agropecuária (Inovagro); III -
Programa de desenvolvimento cooperativo para agregação de valor à produção
agropecuária (Prodecoop); Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf); Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp); Fundo
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO); Programa de Capitalização das
Cooperativas de Produção Agropecuária (BNDES – Procap–Agro); BNDES – Agro; BB
– Investe Agro; Financiamentos de Custeio Pecuário; Crédito Rural Sicoob; Banco
da Amazônia – BASA; Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil.

Art. 6º-C. Os pequenos produtores rurais que, comprovadamente,
perderam sua produção agropecuária em face de secas ou estiagens extremas
ou excessos hídricos receberão anistia total de suas dívidas contraídas em
financiamentos rurais.
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Art. 6º-D. O regulamento disporá sobre as demais normas, critérios,
condições e procedimentos a serem observados na formalização do disposto nos
arts. 6º-A a 6º-C.”

JUSTIFICAÇÃO

A Medida Provisória (MP) nº 1.314, de 2025, autoriza a utilização do
superávit financeiro de fontes vinculadas a unidades do Ministério da Fazenda
e de recursos livres das instituições financeiras como fontes de recursos para a
disponibilização de linhas de crédito rural destinadas à liquidação ou amortização
de dívidas de produtores rurais cujas atividades foram prejudicadas por eventos
adversos.

A agricultura é a base da segurança alimentar da população
brasileira. Além da grande relevância econômica, também desempenha um papel
fundamental para os municípios do estado de Roraima, contribuindo para o
desenvolvimento econômico e social do estado.

Nesse sentido, é urgente sua complementação para aprimorar as
estratégias de amparo aos agricultores brasileiros em situação de intempéries
climáticas, como as estiagens prolongadas que se constatam em diversas regiões
do País ao longo dos últimos anos.

Tais medidas se fazem necessárias devido ao fato de que, haja vista
as recentes crises econômicas ocorridas no Brasil, constata-se haver considerável
descapitalização dos agropecuaristas brasileiros, muitos dos quais ainda não
tiveram a oportunidade para aderir às renegociações de dívidas implementadas
pelo Poder Público no período indicado.

A referida renegociação é imprescindível, sobretudo, para os
pequenos e médios produtores rurais no Brasil, que se encontram em situação
alarmante. O alto custo de energia elétrica, dos combustíveis e das despesas
com insumos afetam negativamente a rentabilidade, agravada pelos recentes
problemas climáticos e pela queda nos preços dos principais produtos agrícolas.
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Em vista disso, proponho emenda para possibilitar novo prazo para
que os pequenos e médios produtores rurais tenham acesso à possibilidade de
prorrogação do pagamento de financiamentos relacionados a operações de crédito
rural nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Município, Distrito Federal,
Estado ou União, em virtude de situação de seca, estiagem extremas ou excessos
hídricos.

Ademais, é justo que os pequenos produtores rurais que,
comprovadamente, perderam sua produção agropecuária em face de secas ou
estiagens extremas ou excessos hídricos recebam anistia total de suas dívidas
contraídas em financiamentos rurais.

A estiagem extrema, que tem assolado diversos municípios do estado
de Roraima, tem provocado danos significativos nas famílias e comunidades
que sobrevivem e dependem da agropecuária como única fonte de renda. Os
pequenos produtores encontram-se em situação de extrema dificuldade, com suas
atividades prejudicadas em decorrência da diminuição dos níveis de água, escassez
de produção e redução da capacidade de sustento de suas famílias.

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para que
acolham a presente emenda.

Sala da comissão, 11 de setembro de 2025.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)

S
F

/
2

5
3

5
3

.
6

3
2

9
9

-
7

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
*
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Mecias de Jesus

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3014530815



 
   
     2025-09-11T20:19:09.665Z
     
     
     emendaTextoLivre
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